MODELO DE PETIÇÃO
PROCESSO CIVIL. CITAÇÃO. DILIGÊNCIAS. CADASTROS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

- diligências para citação da corré "..."-
processo n. ...
extinção de condomínio por alienação judicial

(nome), (nome) e (nome), autores, por seus advogados in fine assinados, nos autos epigrafados que contendem com ... e sua mulher ..., vêm, respeitosamente, aduzir o que se segue:

1. Diligências para a citação da corré ... -


A presente demanda é dirigida contra os litisconsortes passivos ..., regularmente citado às fls. ...

Entretanto, a citação da corré e esposa ... não foi citada, restando certificado na última diligência que a mesma se encontra residindo nos "Estados Unidos".
2. Data venia, regularmente citado o marido "...", transpira-se com evidência que a corré e esposa "...", até o momento, sob a alegação que está residindo nos "..." vem frustrando as diligências de citação através de cartas precatórias dirigidas para a comarca de ...
3. A legislação instrumental civil vigente só permite a citação editalícia sob o pretexto de se encontrar o réu em local "incerto ou ignorado" [CPC/15, art. 256, incisos II e III] depois de superadas diligências do juízo para localização do endereço do demandado depois de receber informações "nos cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos" [CPC, art. 256, § 3º]
.

4. Outrossim, como dito, sucederam frustradas tentativas de citação da litisconsorte passiva ... [fls. ...].

5. Ex positis, com o fito de impulsionar o processo nessa fase preambular de citação, dando mais um passo na busca pelo endereço da litisconsorte passiva ...,  a fim de esgotar todos os esforços para a sua citação (CPC, art. 256, §3º)
, atrelado ao fato do desconhecido paradeiro da demandada, os autores REQUEREM:
a) sejam oficiados a RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB e o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - TRE, para que apresentem o endereço atualizado de ..., CPF n. 864.600.307-12;
b) seja também oficiado à POLÍCIA FEDERAL DO BRASIL - PFB, para informar se ..., CPF n. ..., deixou o país rumo aos ... e se retornou, declinando as eventuais datas de saídas e entradas no país;
c) por fim, seja deferida a "PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO", vez que os litisconsortes ... [... anos] e ...[... anos] têm o privilégio do célere e privilégio andamento do feito como dicciona o comando do art. 71, caput da Lei n. 10.741/01.10.2003- Estatuto do Idoso
, anotando-se essa distinção na capa dos autos.

P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)

� "Local ignorado ou incerto. Neste caso, o réu é perfeitamente individualizado, mas se desconhece seus paradeiro. Para que se considere o réu como localizado em local ignorado ou incerto, é preciso que todas as possibilidades de obtenção de seu endereço tenham sido tentadas. Enquanto transcorre a busca de informações sobre o paradeiro do réu, o autor não perde o direito à interrupção da prescrição-CPC, 240 e §§ (NELSON NERY JR. e ROSA MARIA A. NERY in Comentários ao Novo CPC, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2015, p.799).


� CPC, art. 256.  A citação por edital será feita: (...); §3º O réu será considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de sua localização, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos.


� Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.
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